Comarca da Capital – 7ª Vara Empresarial

Juiz: Cezar Augusto Rodrigues Costa

Processo nº: 0233749-41.2008.8.19.0001 (2008.001.231008-0) 

I - RELATÓRIO Tratam os autos de Embargos à Arrematação, inicialmente distribuído à 34ª Vara Cível da Comarca da Capital, envolvendo as partes acima nominadas, em que explicitou o embargante, em síntese, conforme a inicial de fls. 02/19, acompanhada dos documentos de fls. 20/116, que se trata de ação de execução extrajudicial, fundada em contrato de locação firmado com a empresa Denison Rio Comunicação de Marketing Ltda., no qual os executados figuram como fiadores; que após a citação dos executados restou penhorado nos autos o único imóvel do embargante, de forma que tendo sido opostos embargos de devedor, no qual foi proferida sentença de extinção sem julgamento do mérito, confirmada pelas instâncias superiores, de forma que foi dado prosseguimento à ação de execução, sendo o imóvel avaliado em R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), o que foi impugnado pelos embargantes; que o imóvel foi arrematado pelo valor de R$201.000,00 (duzentos e um mil reais), em 2ª praça realizada em 14/05/2008, que alega ter sido irregular, uma vez que, após encerrado o leilão sem sucesso na alienação do imóvel, quando muitos já haviam deixado o local, o arrematante manifestou interesse em arrematar o bem, dando lanço de R$200.000,00 (duzentos mil reais), quando então a leiloeira reabriu os trabalhos, aceitou o lanço e lavrou o auto de arrematação; que o que ocorreu em verdade foi a realização de uma terceira praça, sem a autorização do juízo e sem a presença de todos os interessados; que o embargante não foi intimado acerca das praças realizadas com a antecedência mínima de dez dias; que faltou a intimação dos demais credores; que o valor arrematado está muito aquém do valor de avaliação do imóvel e mais ainda do valor de mercado do mesmo; que até a data da propositura da ação o valor arrematado não havia sido depositado; que o embargante tem 81 (oitenta e um) anos de idade, é portador de problemas de saúde e emocionais e não tem para onde ir com sua esposa. Requereu a concessão de efeito suspensivo aos embargos e a sua procedência, para que seja anulado o auto de arrematação lavrado em 14/05/2008. Deferimento de gratuidade de justiça, fl. 138. Fls. 140/142 petição da arrematante, requerendo sua inclusão no pólo passivo. Impugnação do embargado, fls. 145/148 alegando que o embargante não esboçou nenhuma reação diante da irregularidade apontada, como notificar a leiloeira ou contra a mesma representar; que a arrematação se deu dentro da legalidade; que o prazo estabelecido para notificação da praça e de 5 dias, e não 10; que o executado foi intimado em 05/05/2008 para os dois leilões, sendo que o leilão em questão somente ocorreu em 14/05/2008, dentro do prazo veiculado; que não há nulidade sem prejuízo; requereu a improcedência do pedido. Decisão de remessa para este juízo, fl. 150. Fls. 155/157, traslado de manifestação do administrador da massa insolvente do embargante e do Ministério Público a respeito da arrematação constante dos autos da execução. Petição do embargante sobre o acrescido, fls. 161/171. Decisão determinando a inclusão da arrematante no pólo passivo, fl. 173, que apresentou sua resposta às fls. 175/180, acompanhada dos documentos de fls. 181/197, alegando, preliminarmente que o embargante não especificou o valor da causa, rogando que o mesma seja especificado, de ofício, em R$201.000,00 (duzentos e um mil reais); que a sentença declaratória de insolvência do embargante é posterior à arrematação (27/08/2008); que com a declaração de insolvência o embargante perdeu sua capacidade de representação processual, razão porque os presentes embargos estão prejudicados, já que incapaz de administrar e dispor do seu patrimônio; que compete ao administrador a representação ativa e passiva da massa; que este já se manifestou pugnando pela validade da arrematação, em sintonia com o Ministério Público; no mérito, alega a regularidade da intimação dos devedores e da praça realizada, ressaltando inclusive que tanto os devedores tinham ciência das datas das praças que dias antes ofertaram Agravo de Instrumento na tentativa de suspendê-lo; que foi depositado judicialmente o valor da arrematação; que o Agravo não foi provido, tornando-se a arrematação perfeita, acabada e irretratável; que o valor da arrematação obedeceu os critérios objetivos adotados pelo STJ, dentro do parâmetro de 50% (cinquenta por cento) do valor atribuído judicialmente ao imóvel), sendo considerado vil apenas preço inferior. Manifestação do administrador, fls. 207/208, no sentido de que os embargos não podem prosperar. Manifestação do Ministério Público, fls. 212, pelo indeferimento do efeito suspensivo. Decisão de indeferimento de efeito suspensivo, fl. 214, alvo do Agravo de Instrumento de fls. 234/254, decidido às fls. 257/258, com a concessão da tutela antecipada recursal atribuindo efeito suspensivo aos embargos. Petição do embargante, fls. 219/232. Petição da arrematante, fl. 264, pelo julgamento antecipado da lide. Às fls. 266/270 a arrematante juntou cópia de decisão proferida em sede de Agravo de Instrumento interposto nos autos da execução, ao qual foi dado provimento para determinar a apreciação fundamentada dos embargos à arrematação ofertados, e obstando a expedição de Carta de Arrematação e Mandado de Imissão de Posse no imóvel objeto da hasta sub judice. Promoção ministerial, fls. 27/275, pela improcedência dos embargos à arrematação. Manifestação do administrador da massa insolvente de Sérgio Aurelino Leal Ferreira, fls. 278/279, endossando o parecer do Ministério Público. II - FUNDAMENTAÇÃO Insurgiu-se o embargante contra suposta ilegalidade na arrematação de seu imóvel, levado a hasta pública em autos de execução no qual é executado na condição de fiador, sob o fundamento de que a venda foi efetivada a preço vil, além de sustentar descumprimento de norma processual referente à intimação para a praça. A questão relativa ao preço vil de certo modo foi enfrentada dentro do recurso de Agravo de Instrumento, que entendeu correta a decisão que homologou o valor apontado na avaliação. Ademais, como apontado dentro dos autos pelo embargado e pelo Ministério Público, a arrematação se deu no valor que a jurisprudência tem aceito como razoável. Não se pode apontar qualquer vício na arrematação, seja em razão da postura adotada pelo leiloeiro, que tinha o dever de esgotar todas as possibilidades de venda, e o fez, seja porque o vício que neste sentido quer apontar o embargante, por si só, não macula a arrematação, ressaltando-se, ainda, que este não fez qualquer prova que neste sentido corroborasse as suas alegações. No que se refere à publicidade do ato também não há qualquer reparo a ser feito, posto que observado o art. 687, §5º do Código de Processo Civil, permitindo que não só o devedor, mas terceiros, tivessem ciência da possibilidade de alienação, além do que a propositura do Agravo de Instrumento antes da arrematação deixa mais do que evidente a ciência acerca do ato que acabou por ser praticado. O litígio envolvendo as partes já dura mais de 10 (dez) anos, com o embargante buscando, de todo modo, evitar a satisfação do crédito, fazendo com que o embargado suporte todas as despesas, inclusive os encargos do imóvel que, pelo que consta dos autos, o embargante não vem saldando. A pretensão do exequente vem sendo atacada por todos os instrumentos processuais possíveis, o que, por outro lado, vem gerando inúmeras decisões, inclusive de segunda instância, no caso dos agravos, que aos poucos vão delineando o desfecho da lide. A propósito, a decisão que está em cópias às fls. 188/197 dá uma exata noção disto, pois, ainda que tangencialmente, legitima o valor da arrematação ao entender como correto o valor avaliado, além do que enfrenta a questão relativa ao bem de família, afastando-o dado a posição do fiador em que se encontra o embargante. III - DISPOSITIVO Ante todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À ARREMATAÇÃO, Condeno o Embargante no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da arrematação, observado o disposto no art. 12 da lei 1.060/50. Com o trânsito em julgado expeça-se Carta de Arrematação e Mandado de Imissão na Posse no imóvel em favor do arrematante, observando-se, neste ponto, o conteúdo da decisão proferida no Agravo de Instrumento 0018168-02.2010.8.19.0000. P.R.I. 
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